
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 
Autoria: 
 
SERGIO MAJESKI 
 
 
Ementa:
 
Modifica os §§1° e 2º, art. 30º, da Lei nº 5.580, de 12 de janeiro de 1998, ampliando o tempo
concedido aos professores para planejamento, avaliação e desenvolvimento profissional.
 
 
 
 
 
 
 

N.° do Processo Nº do Protocolo Data do Protocolo Data de Elaboração

12201/2022 13928/2022 30/06/2022 14:48:32 30/06/2022 14:48:31

Tipo Número

PROJETO DE LEI 303/2022

Principal/Acessório

Principal

Autenticar documento em https://www3.al.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3100350034003600300031003A004300, Documento assinado 
digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves 

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

fls. 1



 
 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 

 

GABINETE DO DEPUTADO SERGIO MAJESKI 
Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, Gabinete 602, Av. Américo Buaiz, 205, Enseada do Suá – Vitória – ES – 

CEP 29.050-950. 
Tel.: (27) 3382.3581 

 

PROJETO DE LEI Nº     / 2022 

Modifica os §§1° e 2º, art. 30º, da Lei 

nº 5.580, de 12 de janeiro de 1998, 

ampliando o tempo concedido aos 

professores para planejamento, 

avaliação e desenvolvimento 

profissional. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º. Os §§ 1º e 2º do artigo 30 da Lei nº 5.580, de 12 de janeiro de 1998, passam a vigorar 

com as seguintes alterações: 

 

“Art. 30. (...) 

§ 1º O tempo destinado a horas-aula corresponderá a 1/2 (um meio) da 

carga horária semanal.  

§ 2º O tempo destinado a horas-atividade corresponderá a 1/2 (um 

meio) da carga horária semanal, em atendimento aos períodos 

dedicados ao planejamento, avaliação e desenvolvimento 

profissional.” 

 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Vitória-ES, 28 de junho de 2022. 

 

 

SERGIO MAJESKI 

DEPUTADO ESTADUAL  
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JUSTIFICATIVA 

 

Os fatores extraescolares e o trabalho docente englobam dimensões complexas que interferem 

nas condições e atividades realizadas pelos profissionais da educação, produzindo 

adoecimento físico e mental aos professores. Isto porque, o elevado número de alunos por 

turmas, a indisciplina dos estudantes, a infraestrutura física inadequada, o desinteresse da 

família em acompanhar a vida escolar dos filhos, a desvalorização profissional do magistério, 

os baixos salários aliados ao sentimento de desilusão com a profissão, o estresse e a carga 

horária disponibilizada têm contribuído para produzir um estado de ansiedade e esgotamento 

dos docentes. 

O professor, além de ensinar, se vê obrigado a ampliar sua função para fora da sala de aula, a 

fim de garantir uma articulação entre a escola, as famílias e a comunidade, participam da 

gestão e do planejamento, o que significa uma dedicação e um envolvimento maior. 

Vale dizer, o exercício do magistério acontece em duas vertentes: na chamada jornada 

didática, que envolve o contato direto entre docentes e alunos, pelo ministério das aulas; e na 

jornada extraclasse, reservada ao planejamento pedagógico, preparação de aulas, avaliações, 

correção de provas, entre outros.  

À luz deste contexto, destaca-se que a Lei nº 5.580, de 12 de janeiro de 1998, em seu art. 30, 

§§1° e 2° - a qual pretende o presente projeto modificá-la - dispõe que o tempo destinado às 

horas-aula corresponderá a 2/3 (dois terços) da carga horária semanal, enquanto que o tempo 

destinado às horas-atividade corresponderá a 1/3 (um terço) da carga horária semanal e deverá 

ser cumprida na unidade escolar, em atendimento aos períodos dedicados ao planejamento, 

avaliação e desenvolvimento profissional.  

Ocorre que este parlamentar já visitou mais de 300 (trezentas) escolas e dentre as inúmeras 

reivindicações recepcionadas está a necessidade de expandir a jornada extraclasse, reservada 

ao planejamento pedagógico, já que incontáveis são as atividades atribuídas ao profissional, 

mas pouco tempo é ofertado para que efetivamente cumpram seu ofício com maestria. 

Para melhor elucidação, os professores da rede estadual, além de lecionar, precisam participar 

das reuniões com a equipe pedagógica e com áreas do conhecimento; planejar aulas; planejar 

atividades para serem aplicadas em possíveis faltas justificadas - abono e licenças médicas-; 

alimentar o SEGES - programa da Secretaria de Educação - diariamente com abertura das 

aulas, do registro de frequência dos estudantes, do conteúdo das aulas, dados e das notas; 

corrigir exercícios e avaliações dos estudantes; alimentar o Google Sala de Aula com 

atividades e material de apoio aos estudantes; acompanhar no Google Sala de Aula as 
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mensagens dos estudantes com dúvidas; acompanhar relatórios de afastamentos médicos dos 

estudantes; atender aos estudantes e suas respectivas famílias quando necessário; preencher 

planilhas diversas em final de trimestre; participar de conselho de classe; participar de reunião 

de pais. 

Destacamos ainda que a nova Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que começou a ser 

implementada em 2020, o Novo Ensino Médio, iniciado neste ano, e o ensino em tempo 

integral, que constitui meta dos Planos Nacional e Estadual de Educação, ampliam 

consideravelmente o tempo necessário ao planejamento. Para exemplificar, os itinerários 

formativos do Novo Ensino Médio e as disciplinas eletivas, componentes destes, como as de 

Projeto de Vida e Estudo Orientado, demandam dos profissionais horas de dedicação para que 

sejam ofertadas adequadamente. 

Ou seja, uma imensidão de atividades extraclasse, cuja legislação atual obriga que o professor 

estadual as realize na unidade escolar, em 1/3 (um terço) da carga horária semanal, o que na 

prática se torna totalmente inviável. Como falta tempo, é comum os profissionais do 

magistério terem que concluir as atividades em seu horário de descanso, ou seja, no turno 

noturno e aos finais de semana. 

Portanto, é imprescindível garantir aos professores que a composição da carga horária de 

trabalho permita dedicação àqueles dois momentos (jornada didática e jornada extraclasse), 

favorecendo o aprimoramento profissional do docente, bem como possibilitando melhor 

qualidade na entrega da educação aos discentes, motivo pelo qual apresenta o presente 

projeto. 

É importante destacar que ao julgar a Lei do Piso Salarial do Magistério, o Supremo Tribunal 

Federal, no âmbito da ADI 4167, nos termos do voto do relator, decidiu que é constitucional a 

norma geral federal, que reserva a fração mínima de 1/3 da carga horária dos professores da 

educação básica para dedicação às atividades extraclasse - Recurso Extraordinário (RE) 

936790, com repercussão geral reconhecida (Tema 958). A tese fixada estabeleceu que: 

“É constitucional a norma geral federal que reserva fração mínima de um 

terço da carga horária dos professores da educação básica para dedicação 

às atividades extraclasse.” 

Ou seja, nos termos da legislação federal, deverá ser concedido no mínimo um terço da 

jornada de trabalho às atividades extraclasse. Dessa forma, pode o ente estadual ou municipal 

ampliar o quantitativo de horas, conforme julgue necessário. 

Ainda, a proposta em questão visa suprimir o trecho “[...] e deverá ser cumprido na unidade 

escolar”, contido no artigo 30, §2° da Lei 5.580/98, já que se entende perfeitamente possível 

que a hora-atividade seja cumprida em local diverso daquele estabelecido na atual legislação, 
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não importando se as correções de prova, planejamento de aulas e etc. se deem na própria 

residência, conforme ocorreu na pandemia.  

Assim, certos da importância desta matéria para todos os profissionais do magistério, 

encaminhamos esta proposição para debate e aprovação pelos pares. 

 

Vitória-ES, 28 de junho de 2022. 

 

 

SERGIO MAJESKI 

DEPUTADO ESTADUAL  
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Processo: 12201/2022 - PL 303/2022  

Fase Atual: Protocolar  
Ação Realizada: Protocolado 

Próxima Fase: Verificar a Existência de Proposições/Normas de mesma Natureza
 

 
 
A(o) Diretoria de Documentação e Informação,
 
Proposição protocolizada automaticamente pelo Software para Virtualização do Poder Legislativo - ALES DIGITAL. 
 
 
 

Vitória, 30 de  junho de 2022.
 
 

Protocolo Automático 
 -  
 

 
 

Tramitado por, Sergio Majeski Matrícula 
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